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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
COMPROVAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO 
INSUFICIENTE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil ou cerceamento de defesa, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia em conformidade com o que lhe foi apresentado, 
manifestando-se de forma clara no sentido de que o vínculo rural anotado 
na CTPS, no interregno de 5/6/1986 a 27/6/1987, não tem o condão de 
estender para todo o período de atividade rural, especialmente para o 
período de 24/7/1991 a 30/3/1999, a condição de segurado obrigatório, 
ainda mais quando o conjunto probatório indica a condição de segurado 
especial (trabalhador rural informal).
2. Outrossim, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso 
Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do 
contexto fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Ademais, não se conhece do recurso pela alínea "c", uma vez que, 
aplicada a Súmula 7/STJ quanto à alínea "a", fica prejudicada a análise da 
divergência jurisprudencial, pois as conclusões divergentes decorreriam 
das circunstâncias específicas de cada processo, e não do entendimento 
diverso sobre uma mesma questão legal.
4. Por fim, destaque-se que compete ao magistrado, condutor do 
processo, indeferir as provas que considere irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, dentro de sua discricionariedade vinculada, ou seja, cabe-lhe 
a escolha dos meios adequados para a formação de seu convencimento, 
desde que de forma fundamentada, como ocorreu no caso dos autos.
5. Agravo Interno não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 07 de dezembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                    
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega, em síntese:

Veja Ministro Relator, a Ilustre julgadora sequer considerou a 
utilidade das provas produzidas nos autos, ignorando a informação prestadas nos 
laudos judiciais, haja vista QUE INDEFERIU A PERÍCIA TÉCNICA para 
apurar a insalubridade o qual é nociva à saúde e a integridade física do 
trabalhador, para a comprovar a especialidade de parte do período requerido.

Resta evidente que as provas necessárias ao reconhecimento da 
especialidade do referido período estiveram à inteira disposição do r. julgador, 
restando evidente que o mesmo apegou-se somente ao fato de que o labor da 
recorrente exercido na condição de empregada rural, sendo o estabelecimento 
classificado como Agropecuária, resta inviável o enquadramento do tempo de 
serviço especial do período anterior a 31/10/1991, porquanto o Regime de 
Previdência do Trabalhador Rural não previa a concessão de aposentadoria 
especial.

Inclusive, restou demonstrado que houve a infringência da lei 
federal, original (arts. 57 e 58), da Lei 8.213/91, bem como a lei 9.032/95, uma 
vez que até 28.04.1995, não era obrigatório a apresentação de formulários para 
o requerimento do tempo especial, bastando assim, a comprovação pela 
categoria considerada presumidamente nociva.

Portanto, ao ignorar a possibilidade de a atividade rural exercida 
ser considerada especial pela categoria profissional nos termos do item 2.2.0 e 
2.2.1 do Decreto 53.831/64, mesmo havendo entendimento consolidado por 
diversos Tribunais regionais que coadunam com o entendimento empossado 
pela recorrente.

Assim, ao deixar de analisar as razões expostas a fim de que a 
especialidade da atividade reste indubitavelmente reconhecida, acarretando o 
indeferimento do direito do agravante, a referida decisão diverge completamente 
do entendimento empossado pelos Tribunais Superiores, os quais zelam pelos 
princípios da Instrumentalidade das formas, da razoabilidade, proporcionalidade 
e in dubio pro misero, principalmente por se tratar de direito indisponível regido 
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pelas ações previdenciárias, o qual possui relevante valor social proveniente da 
Carta Magna.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 
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AGRAVANTE : VERA LUCIA DA SILVA 
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE  - PR031728 
   ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA  - PR037201 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
COMPROVAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil ou cerceamento de defesa, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia em conformidade com o 
que lhe foi apresentado, manifestando-se de forma clara no sentido de que o 
vínculo rural anotado na CTPS, no interregno de 5/6/1986 a 27/6/1987, não tem 
o condão de estender para todo o período de atividade rural, especialmente para 
o período de 24/7/1991 a 30/3/1999, a condição de segurado obrigatório, ainda 
mais quando o conjunto probatório indica a condição de segurado especial 
(trabalhador rural informal).
2. Outrossim, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial 
que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 
fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Ademais, não se conhece do recurso pela alínea "c", uma vez que, aplicada a 
Súmula 7/STJ quanto à alínea "a", fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial, pois as conclusões divergentes decorreriam das circunstâncias 
específicas de cada processo, e não do entendimento diverso sobre uma mesma 
questão legal.
4. Por fim, destaque-se que compete ao magistrado, condutor do processo, 
indeferir as provas que considere irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, 
dentro de sua discricionariedade vinculada, ou seja, cabe-lhe a escolha dos 
meios adequados para a formação de seu convencimento, desde que de forma 
fundamentada, como ocorreu no caso dos autos.
5. Agravo Interno não provido. 

 

  

 

HB534 

AREsp 1693469 Petição : 647495/2020 C542542155083809209515@ C944=04047506032542=40@
30/11/2020 

12:10:19

 2020/0093345-4 Documento Página  3 de 6 

Documento eletrônico VDA27329521 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 30/11/2020 15:41:40
Código de Controle do Documento: 258E4542-904B-4DE4-AAA0-A3073873DDA7



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 17.11.2020.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se configura a ofensa 

ao art. 1022 do Código de Processo Civil ou cerceamento de defesa, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia em 

conformidade com o que lhe foi apresentado, manifestando-se de forma clara no 

sentido de que o vínculo rural anotado na CTPS, no interregno de 5/6/1986 a 

27/06/1987, não tem o condão de estender para todo o período de atividade rural, 

especialmente para o período de 24/7/1991 a 30/3/1999, a condição de segurado 

obrigatório, ainda mais quando o conjunto probatório indica a condição de segurado 

especial (trabalhador rural informal).

Outrossim, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso 

Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 

fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ademais, não se conhece do recurso pela alínea "c", uma vez que, 

aplicada a Súmula 7/STJ quanto à alínea "a", fica prejudicada a análise da 

divergência jurisprudencial, pois as conclusões divergentes decorreriam das 

circunstâncias específicas de cada processo, e não do entendimento diverso sobre 

uma mesma questão legal.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA IMOBILIÁRIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DO REEXAME DO ACERVO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A alteração da conclusão adotada pela Corte de origem 
(quanto à ocorrência de responsabilidade civil apta a gerar danos morais 
indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7 deste Tribunal Superior.

2. A revisão do quantum indenizatório estipulado pelo Tribunal 
de origem só é admitida quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorre no 
caso em questão, em que o valor arbitrado respeitou os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. Outrossim, a análise da questão esbarraria, 
também, na Súmula 7/STJ.

3. Não se conhece do recurso pela alínea c, uma vez que, 
aplicada a Súmula 7/STJ quanto à alínea a, fica prejudicada a divergência 
jurisprudencial, pois as conclusões divergentes decorreriam das circunstâncias 
específicas de cada processo, e não do entendimento diverso sobre uma mesma 
questão legal.

4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.591.185/RJ, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/6/2020, DJe 22/6/2020)

Por fim, consigne-se que compete ao magistrado, condutor do 

processo, indeferir as provas que considere irrelevantes, impertinentes ou 

protelatórias, dentro de sua discricionariedade vinculada, ou seja, cabe-lhe a escolha 

dos meios adequados para a formação de seu convencimento, desde que de forma 

fundamentada, como ocorreu no caso dos autos.

A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL. CRIMES 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ARTS. 1º, I, E 2º, I, DA LEI N. 
8.137/1990). INDEFERIMENTO DE PERÍCIA CONTÁBIL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO JULGADOR.

1. Compete ao magistrado condutor do processo indeferir as 
provas que considere irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, dentro de sua 
discricionariedade vinculada, ou seja, cabe-lhe a escolha dos meios adequados 
para a formação de seu convencimento, desde que de forma fundamentada.

2. Na hipótese, o Magistrado sentenciante, fundamentadamente, 
demonstrou que a prova pleiteada - perícia contábil sobre a movimentação 
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bancária da empresa DISPER referente ao exercício financeiro de 2001 - não se 
mostra imprescindível para o deslinde da controvérsia, porquanto não teria 
credibilidade suficiente para afastar as demais provas produzidas.

3. O recurso em habeas corpus não é o meio adequado para a 
verificação da conveniência ou necessidade da produção de provas, se para 
tanto se fizer necessário o cotejo aprofundado dos elementos fático-probatórios 
contidos nos autos da ação penal (RHC n. 72.019/PA, Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 23/8/2017).

4. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 115.175/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 6/10/2020, DJe 14/10/2020)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.693.469 / RS
Número Registro: 2020/0093345-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 01/12/2020 a 07/12/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA LUCIA DA SILVA
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728

ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
THAIS TAKAHASHI - PR034202A

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VERA LUCIA DA SILVA
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728

ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
THAIS TAKAHASHI - PR034202A

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 07 de dezembro de 2020
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